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I. A INICIATIVA  

 

Os proponentes destacam a cultura como um pilar do desenvolvimento humano e um 

direito fundamental contemplado na Constituição da República Portuguesa 1 

(Constituição), incumbindo ao Estado a sua promoção, proteção e efetivação, sendo 

relevante a colaboração com as autarquias locais, entidades do setor social e solidário 

e agentes culturais.  

Deste modo, através de um modelo de autorização legislativa, os proponentes visam 

promover a envolvência do setor privado neste objetivo, tornando o regime do mecenato 

cultural «mais abrangente, transparente, acessível e eficaz», sendo propostas diversas 

medidas: 

⎯ A atribuição do título de entidades culturais e de iniciativas culturais [alínea d) 

do artigo 2.º]; 

⎯ A revisão dos limites de dedutibilidade dos donativos e das percentagens de 

majoração [em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas e 

imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, nos termos da alínea b) do 

artigo 2.º)]; 

⎯ A clarificação do conceito de donativos [alínea a) do artigo 2.º)]; 

⎯ A previsão de que os montantes recebidos a título de mecenato cultural e os 

gastos incorridos com a atividade elegível não concorrem para a formação do 

lucro tributável [alínea e) do artigo 2.º]; 

⎯ A consagração de regras para os ativos adquiridos ou gerados no âmbito de 

iniciativas beneficiárias permanecerem afetos aos fins culturais [alínea g) do 

artigo 2.º]; 

⎯ A previsão da não elegibilidade dos donativos concedidos a entidades com fins 

lucrativos com as quais o mecenas tenha relações especiais e outras fundações 

de iniciativa exclusivamente privada [alínea h) do artigo 2.º]. 

 
1 Texto consolidado da Constituição disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
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No entendimento dos proponentes, as medidas subjacentes têm como objetivo tornar o 

mecenato cultural mais ágil e reforçar a relação de proximidade entre o Estado e o setor 

privado neste âmbito, promovendo uma cultura mais participativa. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 

FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e do n.º 

1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República (Regimento), 2  que 

consagra o poder de iniciativa legislativa, tomando a forma de proposta de lei. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do 123.º e no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

Tratando-se de um pedido de autorização legislativa, a proposta de lei define o objeto, 

o sentido, a extensão e a duração da autorização, cumprindo assim o disposto no n.º 2 

do artigo 165.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 171.º do Regimento, sendo ainda 

acompanhada do anteprojeto de decreto-lei a autorizar, nos termos do n.º 4 do mesmo 

artigo. 

A apresentação da presente proposta de lei não foi acompanhada por quaisquer 

estudos, documentos e pareceres que eventualmente a tenha fundamentado, referidos 

no n.º 3 do artigo 124.º do Regimento3, e na exposição de motivos não são referidas 

pelo Governo quaisquer consultas que tenha realizado sobre a mesma - cfr. n.º 2 do 

 
2  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 
3 As «propostas de lei devem ser acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as 
tenham fundamentado». 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf


 
 
 

  

Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

4 

artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de 

consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo.4 

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 26 de janeiro de 2026, acompanhada da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitida e baixou na 

generalidade à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) a 3 de 

fevereiro, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário).5 

É subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro dos Assuntos Parlamentares e pela 

Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 123.º 

do Regimento e no n.º 2 do artigo 13.º da lei formulário. Foi aprovada em Conselho de 

Ministros a 17 de dezembro de 2025, ao abrigo da competência prevista na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 200.º da Constituição. 

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa sub judice não contém uma norma de 

entrada em vigor, pelo que, caso seja aprovada, aplicar-se-á o disposto no n.º 2 do artigo 

2.º da lei formulário, que prevê que, na falta de fixação do dia, os diplomas «entram em 

vigor, em todo o território nacional e estrangeiro, no 5.º dia após a sua publicação». 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 
4 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
5 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/10/02/p/dre/pt/html
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=64TIghqt6H1LiCzLUaZG3bntMXkn27dOKfVtDlEKqXpMYNzsCnar5IHkZfi7Qb1ekVLpXU%252f9NyQ92bKMgwAnD2EVJkKP2gFI%252b4c15iVP3ULF8DU8ZTQxtucOuD%252fmIbcZYr3qQApLzOfOyzaTTXbyB2feg74%252b4d97EtEUWrPlmoQTDgDLNaNlIhIRKuNuaT%252b%252f6sNw1T4E9Wn0YSL3WIRp8GNhG0a2zg7%252fHJ6jRLuv1xlpWAcMM8GwBfFXPIWRx%252fVvmBQhUrVjBUY%252ffgzV%252bd0iyWL92%252bGQyU%252fHlW1CAVEf%252fj2wch5d2uG0LT3kT9NUZVDCtJBir%252fsaBCdfLs3XdiwSE2bcfNoZI6hKDF12lbbfo38%253d&fich=d0b45ab1-1a85-496c-8c6c-013a176ecea0.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A proteção e a valorização do património cultural do povo português é tarefa 

fundamental do Estado, de acordo com a alínea e) do artigo 9.º da Constituição.  

Cabe ainda ao Estado, nos termos do n.º 2 do artigo 73.º do mesmo diploma, promover 

a «democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso de todos os 

cidadãos à fruição e criação cultural».  

Efetivamente, o artigo 78.º consagra o direito de todos à «fruição e criação cultural, bem 

como o dever de preservar, defender e valorizar o património cultural» (n.º 1), 

incumbindo ao Estado, «em colaboração com todos os agentes culturais: a) Incentivar 

e assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de ação cultural, 

bem como corrigir as assimetrias existentes no país em tal domínio; b) Apoiar as 

iniciativas que estimulem a criação individual e coletiva, nas suas múltiplas formas e 

expressões, e uma maior circulação das obras e dos bens culturais de qualidade; c) 

Promover a salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando-o elemento 

vivificador da identidade cultural comum; d) Desenvolver as relações culturais com todos 

os povos, especialmente os de língua portuguesa, e assegurar a defesa e a promoção 

da cultura portuguesa no estrangeiro; e) Articular a política cultural e as demais políticas 

sectoriais». 

No sítio eletrónico do Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais 

(GEPAC) define-se mecenato cultural como «o contributo da sociedade civil para um 

país culturalmente mais desenvolvido e para uma melhor democracia. Consiste em 

donativos atribuídos por indivíduos ou empresas a entidades públicas, ou privadas, que 

se dediquem a atividades de reconhecido valor artístico e cultural. O Estado apoia e 

cofinancia esta prática, prescindindo de uma parte da sua receita fiscal, através da 

atribuição de benefícios fiscais aos Mecenas».  

O Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) foi aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

215/89, de 1 de julho6.  

 
6 Texto consolidado retirado do sítio eletrónico DRE.pt. Todas as referências legislativas são 
feitas para este sítio eletrónico, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 11/02/2026. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art9
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art73
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art78
https://www.gepac.gov.pt/apoios-e-incentivos/mecenato-cultural
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075
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Conforme artigo 2.º do EBF, «consideram-se benefícios fiscais as medidas de carácter 

excecional instituídas para tutela de interesses públicos extrafiscais relevantes que 

sejam superiores aos da própria tributação que impedem» (n.º 1), incluindo «as 

isenções, as reduções de taxas, as deduções à matéria coletável e à coleta, as 

amortizações e reintegrações aceleradas e outras medidas fiscais que obedeçam às 

características enunciadas no número anterior» (n.º 2). 

Os benefícios fiscais relativos ao mecenato vêm previstos no Capítulo X do EBF. 

Neste seguimento, entende-se por donativo, na aceção fiscal, as «entregas em dinheiro 

ou em espécie, concedidos, sem contrapartidas que configurem obrigações de carácter 

pecuniário ou comercial, às entidades públicas ou privadas, previstas nos artigos 

seguintes, cuja atividade consista predominantemente na realização de iniciativas nas 

áreas social, cultural, ambiental, desportiva ou educacional» (artigo 61.º).  

No artigo 62.º do EBF definem-se os donativos que podem ser considerados como 

custos ou perdas do exercício.  

Assim, nos termos do n.º 1, tais custos ou perdas do exercício são considerados na sua 

totalidade como donativos se os beneficiários forem o Estado, as Regiões Autónomas 

e as autarquias locais ou quaisquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, 

ainda que personalizados [alínea a)]; as «Associações de municípios e de freguesias 

[alínea b)]; e, as Fundações «em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias 

locais participem no património inicial [alínea c)] ou «de iniciativa exclusivamente privada 

que prossigam fins de natureza predominantemente social, relativamente à sua dotação 

inicial» [alínea d)].  

Por seu lado, determina o n.º 3 que «são considerados custos ou perdas do exercício, 

até ao limite de 8/1000 do volume de vendas ou dos serviços prestados, os donativos 

atribuídos às seguintes entidades: a) Instituições particulares de solidariedade social, 

bem como pessoas coletivas legalmente equiparadas; b) Pessoas coletivas de utilidade 

pública administrativa e de mera utilidade pública que prossigam fins de caridade, 

assistência, beneficência e solidariedade social e cooperativas de solidariedade social; 

c) Centros de desporto organizados nos termos dos Estatutos do Instituto Nacional de 

Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores (INATEL), desde que destinados 

ao desenvolvimento de atividades de natureza social no âmbito daquelas entidades; d) 

Organizações não governamentais cujo objeto estatutário se destine essencialmente à 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-52023775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-106387815
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-106389979
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-153140999
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promoção dos valores da cidadania, da defesa dos direitos humanos, dos direitos das 

mulheres e da igualdade de género, nos termos legais aplicáveis; e) Organizações não 

governamentais para o desenvolvimento; f) Outras entidades promotoras de iniciativas 

de auxílio a populações carecidas de ajuda humanitária, em consequência de 

catástrofes naturais ou de outras situações de calamidade internacional, reconhecidas 

pelo Estado Português, mediante despacho conjunto do Ministro das Finanças e do 

Ministro dos Negócios Estrangeiros; g) Entidades hospitalares EPE».  

Por sua vez, o n.º 5 qualifica como «custos ou perdas do exercício até ao limite de 

8/1000 do volume de vendas ou de serviços prestados, em valor correspondente a 150 

% do respetivo total, os donativos concedidos às entidades» referidas nos n.os 1 e 3, 

supra transcritos, que respeitem aos apoios  e ajudas ali descritos, nomeadamente, 

«Apoio pré-natal a adolescentes e a mulheres em situação de risco e à promoção de 

iniciativas com esse fim» [alínea a)] ou «apoio, acolhimento, ajuda social e 

encaminhamento de crianças nascidas em situações de risco ou vítimas de abandono» 

[alínea d)]. 

Estabelece o n.º 11 que, no caso de doações em espécie, deverá ser tido em conta, 

para efeitos do cálculo da dedução ao lucro tributável, o «valor fiscal que os bens tiverem 

no exercício em que forem doados, deduzido, quando for caso disso, das depreciações 

ou provisões efetivamente praticadas e aceites como custo fiscal ao abrigo da legislação 

aplicável». 

Por fim, no que a este artigo 62.º diz respeito, o n.º 12 impõe um limite de 8/1000 do 

volume de vendas ou dos serviços prestados realizados pela empresa no exercício 

quanto à dedução a que se referem os n.os 3 a 8. 

O artigo 62.º-A incide sobre os benefícios atribuídos ao mecenato científico, definindo 

as entidades beneficiárias neste contexto (n.º 1) e as circunstâncias em que os 

donativos podem ser considerados gastos ou perdas do exercício (n.º 2). Nos termos 

do n.º 3, são igualmente «considerados gastos ou perdas do exercício, até ao limite de 

8/1000 do volume de vendas ou de serviços prestados, em valor correspondente a 130 

% para efeitos do IRC ou da categoria B do IRS, os donativos atribuídos às entidades 

de natureza privada, previstas no n.º 1».  

O artigo 62.º-B incide especificamente sobre os benefícios atribuídos ao mecenato 

cultural, entendendo-se como entidades beneficiárias deste tipo de mecenato (n.º 1): 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-106414908
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-153141000
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1. O Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais e qualquer dos seus serviços, 

estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados; 

2. As associações de municípios e de freguesias; 

3. As fundações em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias locais 

participem no património inicial; 

4. As fundações de iniciativa exclusivamente privada que prossigam fins de 

natureza predominantemente social, relativamente à sua dotação inicial, desde 

que tal seja reconhecido por despacho do membro do Governo responsável 

pelas áreas das finanças e da tutela; 

5. As pessoas coletivas de direito público; 

6. Outras entidades sem fins lucrativos que desenvolvam ações no âmbito do 

teatro, da ópera, do bailado, música, organização de festivais e outras 

manifestações artísticas e da produção cinematográfica, audiovisual e literária; 

7. As cooperativas culturais, institutos, fundações e associações que prossigam 

atividades de natureza ou interesse cultural, nomeadamente de defesa do 

património histórico-cultural material e imaterial; 

8. As entidades detentoras ou responsáveis por museus, bibliotecas, e arquivos 

históricos e documentais; 

9. Os centros de cultura organizados nos termos dos Estatutos do INATEL, com 

exceção dos donativos relativos aos centros de desporto organizados nos 

termos daqueles mesmos Estatutos; 

10. Organismos públicos de produção artística responsáveis pela promoção de 

projetos relevantes de serviço público, nas áreas do teatro, música, ópera e 

bailado; 

11. Outras entidades não referidas nas alíneas anteriores que desenvolvam 

atividades predominantemente de carácter cultural no âmbito do teatro, da 

ópera, do bailado, música, cinema, dança, artes performativas, artes visuais, 

organização de festivais e outras manifestações artísticas e da produção 

cinematográfica, audiovisual e literária. 

Por seu lado, podem ser entidades promotoras as pessoas singulares e coletivas, 

públicas ou privadas, que efetuam donativos às entidades acima referidas (n.º 2).  

Determina-se no n.º 3 que «as entidades beneficiárias devem obter junto do membro do 

Governo responsável pela área da cultura, previamente à obtenção dos donativos, a 
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declaração do seu enquadramento no regime do mecenato cultural e do interesse 

cultural das atividades ou das ações desenvolvidas7». 

Os restantes números do artigo, bem como os artigos 63.º e 64.º, regulam a forma de 

como os benefícios fiscais associados ao mecenato cultural são aplicados.  

Refira-se que, conforme consta da informação publicada no sítio eletrónico da Direção-

Geral das Artes, «em 20218 foram aprovadas novas regras aplicáveis ao Mecenato 

Cultural. As entidades privadas com fins lucrativos passam a ser elegíveis para receber 

donativos. Assim, empresas de organização de festivais ou de eventos culturais, 

galerias, editoras, entidades privadas detentoras ou gestoras de património cultural, 

entre muitas outras empresas que operam no setor, podem agora pedir o 

reconhecimento de interesse cultural das suas atividades e tornar-se elegíveis para 

receber donativos ao abrigo do Mecenato Cultural, ou seja, os seus Mecenas poderão 

usufruir dos benefícios fiscais previstos na lei. Por outro lado, foi criado um regime 

excecional que aumenta os benefícios fiscais para os Mecenas, em particular os que 

apoiem a conservação de património e a programação museológica e, mais ainda, 

quando estes projetos se realizem em territórios do interior. Houve ainda uma 

simplificação do processo administrativo de acesso ao regime de Mecenato Cultural, 

quer do ponto de vista da documentação exigida, quer na redução dos prazos do 

processo. Por fim, torna-se agora mais fácil para indivíduos e empresas interessados 

em tornar-se Mecenas Culturais identificarem projetos artísticos e culturais elegíveis 

para receber Mecenato, quer de escala nacional, quer nas diferentes regiões do País».  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 
7 Salvo se forem enquadráveis no artigo 10.º do Código do IRC ou o projeto ou a atividade a 
beneficiar do donativo seja, comprovadamente, objeto de apoios públicos atribuídos por 
organismos sob a tutela do membro do Governo responsável pela área da cultura. 
8 Pela Lei n.º 75 -B/2020, de 31 de dezembro, e pelo Despacho n.º 5371/2021, de 28 de maio.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-153141001
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1989-34554075-185435099
https://www.dgartes.gov.pt/pt/servicos/mecenato_cultural
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-64205634-64205700
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-64205634
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-152803680
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5371-2021-164228242
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Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e 

França. 

ESPANHA 

O regime do mecenato em Espanha encontra-se definido através da Ley 49/2002, de 

23 de diciembre9 , de régimen fiscal de las entidades sin fines lucrativos y de los 

incentivos fiscales al mecenazgo, que regula, entre outros, os incentivos fiscais para o 

mecenato. O mecenato é assim reconhecido 10  como a contribuição dos diversos 

agentes económicos, numa lógica de colaboração desinteressada por parte de 

mecenas, com vista à prossecução de objetivos de interesse geral através de apoios 

dispensados a atividades culturais, artísticas ou científicas. 

 A promoção de iniciativas de mecenato é alcançada por meio de incentivos fiscais para 

doações e um regime tributário específico. A regulamentação deste regime encontra-se 

prevista no Real Decreto 1270/2003, de 10 de octubre, por el que se aprueba el 

Reglamento para la aplicación del régimen fiscal de las entidades sin fines lucrativos y 

de los incentivos fiscales al mecenazgo. 

No âmbito da temática em apreço, cumpre mencionar as seguintes disposições da Ley 

49/2002, de 23 de diciembre, supracitada, respetivamente: 

• O artículo 16, relativos às entidades beneficiárias; 

• O artículo 17, relativo à noção de donativos, ofertas e contribuições fiscalmente 

dedutíveis; 

• O artículo 18, relativo às deduções aplicáveis a donativos, ofertas e contribuições; 

• O Articulo 19, relativo às deduções em sede de imposto sobre rendimento de 

pessoas singulares (e consequentes implicações na Ley 40/1998, de 9 de diciembre, 

do Impuesto sobre la Renta de las Personas físicas (IRPF)11); 

 
9  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
10 Retirado do portal oficial culturaymecenazgo.cultura.gob.es. Todas as ligações são feitas para 
o referido portal, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
11 Retirado do portal oficial sede.agenciatributaria.gob.es. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1
https://culturaymecenazgo.cultura.gob.es/guia-rapida/que-es-mecenazgo.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-19571
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a16
https://culturaymecenazgo.cultura.gob.es/guia-rapida/beneficiarios.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a17
https://culturaymecenazgo.cultura.gob.es/guia-rapida/aportaciones.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a18
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a19
https://culturaymecenazgo.cultura.gob.es/guia-rapida/personas-fisicas.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/irpf.html
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• Artículo 23, relativo às deduções em sede de Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Coletivas (e consequentes implicações na Ley 27/2014, de 27 de 

diciembre, do Impuesto sobre Sociedades12); 

• A definição de critérios de natureza fiscal, aplicáveis a colaborações em atividade 

de interesse geral e programas de apoio a eventos de interesse público, prevista 

nos artículos 25 a 27. 

Os incentivos com vista ao impulso da atividades de natureza cultural13 e científica14, 

previstos através de deduções fiscais decorrentes dos artículos 35 e 36, ambos da Ley 

27/2014, de 27 de noviembre, supracitada. 

No âmbito da execução do Plano de Recuperação, Transformação e Resiliência15 do 

Reino de Espanha, cumpre ainda mencionar as alterações à Ley 49/2002, de 23 de 

diciembre, supracitada, em matéria do mecenato, levadas a cabo através do Real 

Decreto-ley 6/2023, de 19 de diciembre. 

 

FRANÇA 

Em França, o regime jurídico do Mecenato (Mécénat) 16  encontra-se estabelecido 

através da Loi n° 2003-709, du 1 août 200317, relative au mécénat, aux associations et 

aux fondations, que visava o incentivo à participação de todos os cidadãos, em ações 

de interesse geral, como forma de promoção da coesão social, solidariedade e 

generosidade entre os concidadãos. 

No quadro do regime jurídico supracitado, cumpre relevar o enquadramento fiscal 

subjacente, estabelecido através do Code général des impôts.  

No que concerne ao rendimentos de pessoas singulares18, cumpre relevar o article 200, 

que alude a deduções fiscais que incidam sobre doações, pagamentos ou renúncia de 

 
12 Idem. 
13 Idem. 
14 Idem. 
15 Retirado do portal oficial planderecuperacion.gob.es. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
16 Retirado do portal oficial culture.gouv.fr. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
17 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
18 Retirado do portal oficial culture.gouv.fr. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#a23
https://culturaymecenazgo.cultura.gob.es/guia-rapida/personas-juridicas.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/impuesto-sobre-sociedades.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2002-25039&p=20231220&tn=1#ciii-2
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/impuesto-sobre-sociedades/deducciones-beneficios-fiscales-impuesto-sobre-sociedades/deducciones-incentivar-realizacion-determinadas-actividades/deduccion-inversiones-producciones-cinematograficas.html
https://sede.agenciatributaria.gob.es/Sede/ayuda/manuales-videos-folletos/manuales-ayuda-presentacion/irpf-2023/9-cumplimentacion-irpf-anexos/9_11-deducciones-incentivos-estimulos-inversion-empresarial/9_11_1-regimen-general-regimenes-especiales/9_11_1_1_deducciones-ejercicio-2023/actividades-investigacion-desarrollo-innovacion-tecnologica.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-12328&p=20260204&tn=1#a35
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-12328&p=20260204&tn=1#a36
https://planderecuperacion.gob.es/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-25758#a1-41
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-25758#a1-41
https://www.culture.gouv.fr/thematiques/mecenat
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000791289/2026-02-13
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006069577/2026-02-13
https://www.culture.gouv.fr/thematiques/mecenat/particuliers/le-regime-fiscal
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006069577/LEGISCTA000006191957/2003-08-31/#LEGISCTA000006191957
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rendimentos, equivalentes a 66%19 do seu montante, em sede de imposto sobre o 

rendimento das pessoas singulares, até ao limite de 20% do rendimento tributável.  

Atenta a matéria em apreço na presente iniciativa legislativa, cumpre aludir, no âmbito 

das alíneas b) e c) do n. º 1 do article 200, supracitado, à abrangência do mecenato 

científico e cultural. As condições de reconhecimento das entidades são previstas 

através de Decreto emanado do Conselho de Estado. As especificações sobre as 

formas e registo de pagamentos encontram-se estabelecidas através de instrução20 da 

Administração tributária. 

No que concerne à incidência de benefícios fiscais em sede de imposto sobre o 

rendimento de pessoas coletivas21, prevista nos termos do article 238 bis do código 

supracitado, a redução incidente sobre o rendimento tributável pode ascender a: 

• Até 60% do valor da doação, até um limite anual de 2 milhões de euros; 

• 40 % do valor da doação, quando exceda o montante anual de 2 milhões de euros. 

O limite anual para doações elegíveis para esta tipologia de benefício fiscal ascende a 

20 000,00 €, ou, 0,5% da faturação (excluindo IVA)22. No caso de ultrapassagem desse 

limite, a redução fiscal excedente poderá ser transferida para os cinco exercícios fiscais 

seguintes. Informações adicionais relativas ao presente regime podem ser consultadas 

aqui23. 

As obrigações de prestação de informações por parte das entidades beneficiárias 

podem ser consultadas aqui24. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 
19 Pode ser aumentada para 75.º, atestas as condições previstas no parágrafo 1 ter do artigo supracitado. 
20 Retirado do portal oficial bofip.impots.gouv.fr. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
21 Retirado do portal oficial culture.gouv.fr. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
22 O maior dos dois valores. 
23 Retirado do portal oficial bofip.impots.gouv.fr. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 
24 Retirado do portal oficial bofip.impots.gouv.fr. Consultas efetuadas a 13.02.2026. 

https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/5868-PGP.html/identifiant%3DBOI-IR-RICI-250-20-20120912#Contreparties_prenant_la_fo_23
https://www.culture.gouv.fr/thematiques/mecenat/entreprises/le-regime-fiscal-general
https://www.culture.gouv.fr/thematiques/mecenat/entreprises/le-regime-fiscal-general
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006309096/2026-02-13
https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/6495-PGP.html/identifiant=BOI-BIC-RICI-20-30-20-20210203#I._Taux_de_la_reduction_dim_15
https://bofip.impots.gouv.fr/bofip/12473-PGP.html/identifiant%3DBOI-BIC-RICI-20-30-40-20220608
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Consultada a base de dados da atividade parlamentar, apenas foi identificado o Projeto 

de Lei n.º 137/XVII/1.ª (PS) – Aprova o Estatuto do Mecenato Cultural, de matéria 

conexa com a iniciativa em análise. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, foi encontrado o Projeto de Lei n.º 

200/XVI/(PS) – Aprova o Estatuto do Mecenato Cultural, rejeitado, a  na generalidade, 

com os votos contra de PSD, CH, PCP, CDS-PP, a abstenção do BE e os votos a favor 

de PS, IL, L e PAN.  

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas facultativas 

Atendendo à matéria objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar as seguintes 

entidades: 

⎯ Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais; 

⎯ Secretário de Estado da Cultura; 

⎯ Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

CLOCHARD, Gwen-Jiro; DEY, Shubham; SASAKI, Shusaku; IMAI, Taisuke. Revisiting 

the price elasticity of charitable giving: meta-analysis of tax incentives and matching 

donations. Em linha. CESifo Working Paper, n.º 12310 (2025). Disponível em: 

https://www.ifo.de/DocDL/cesifo1_wp12310.pdf. [visualizado em 2026.02.11]. 

Resumo: Este documento de trabalho apresenta uma síntese quantitativa sistemática 

de estudos empíricos que analisam a elasticidade das doações face a incentivos fiscais 

e a mecanismos de matching donations. Os autores agregam resultados de diferentes 

metodologias e contextos nacionais, analisando a sensibilidade dos doadores ao 

chamado tax price. O documento discute ainda como o desenho concreto do benefício 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315400
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315400
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273904
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273904
https://www.ifo.de/DocDL/cesifo1_wp12310.pdf
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fiscal (dedução, crédito, limites percentuais, elegibilidade) pode influenciar a eficácia do 

incentivo.  

HEMELS, Sigrid. Funding the arts and culture through tax incentives. Em linha. In: 

Cultural funding and financing: a guide to new and traditional models in arts and culture, 

pp. 65-87. Cham: Palgrave Macmillan, 2026. Disponível em: 

https://link.springer.com/content/pdf/10.1007/978-3-031-96696-5.pdf. [visualizado em 

2026.02.11]. 

Resumo: Neste capítulo, a autora analisa os incentivos fiscais como instrumento de 

financiamento das artes e da cultura, descrevendo diferentes modelos adotados em 

vários países (deduções fiscais, créditos de imposto, regimes mistos). O texto examina 

os fundamentos jurídicos e económicos destes mecanismos, as suas vantagens e 

limitações, bem como questões de equidade e eficiência. A autora discute ainda o 

equilíbrio entre financiamento público direto e mobilização de recursos privados através 

de benefícios fiscais aplicados ao setor cultural. 

HUNG, ChiaKo; LU, Jiahuan; HUNG, Wan-Ju. Are donors sensitive to the price of 

giving?: a meta-analytical assessment. Em linha. VOLUNTAS: International Journal of 

Voluntary and Nonprofit Organizations, vol. 36 (2025), pp. 550-568. Disponível em: 

https://link.springer.com/content/pdf/10.1007/s11266-025-00740-4.pdf. [visualizado em 

2026.02.11]. 

Resumo: O artigo apresenta uma análise que agrega resultados de múltiplos estudos 

sobre a relação entre incentivos fiscais e comportamento de doação. Os autores avaliam 

a magnitude da elasticidade do price of giving, identificando variações consoante o tipo 

de incentivo e o contexto institucional. Embora não focado exclusivamente no setor 

cultural, o estudo fornece evidência empírica consolidada sobre a eficácia dos incentivos 

fiscais na mobilização de donativos privados. 

OCDE. Taxation and philanthropy. Em linha. Paris: OECD Publishing, 2020. Disponível 

em: https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2020/11/taxation-

and-philanthropy_76508539/df434a77-en.pdf. [visualizado em 2026.02.11]. 

Resumo: Este estudo comparativo analisa os regimes fiscais aplicáveis à filantropia nos 

países da OCDE, descrevendo diferentes instrumentos de incentivo (deduções, créditos 

fiscais, limites máximos, tratamento de donativos em espécie). O relatório examina 

https://link.springer.com/content/pdf/10.1007/978-3-031-96696-5.pdf
https://link.springer.com/content/pdf/10.1007/s11266-025-00740-4.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2020/11/taxation-and-philanthropy_76508539/df434a77-en.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2020/11/taxation-and-philanthropy_76508539/df434a77-en.pdf


 
 
 

  

Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª) 

 

 

15 

impactos potenciais em termos de equidade, eficiência e risco de utilização abusiva, 

oferecendo enquadramento técnico para a conceção de políticas fiscais que visem 

incentivar o financiamento privado de atividades de interesse público, incluindo a cultura. 

PHILEA. Philanthropy Europe Association. Arts and culture at the core of philanthropy. 

Em linha. Bruxelas: Philea, 2023. Disponível em: 

https://philea.issuelab.org/resources/41959/41959.pdf. [visualizado em 2026.02.11]. 

Resumo: Este relatório europeu mapeia o papel das fundações e entidades filantrópicas 

no financiamento das artes e da cultura na Europa. O documento identifica tendências 

recentes, modelos de cooperação entre setor público e privado e desafios enfrentados 

pelo setor cultural no acesso a financiamento privado. Fornece uma visão prática sobre 

o contributo da filantropia cultural para a sustentabilidade do ecossistema cultural 

europeu. 

PORTUGAL. Ministério da Cultura, Juventude e Desporto. Gabinete de Estratégia, 

Planeamento e Avaliação Culturais. Cultura em Portugal: retrato estatístico de 2023: 

nota estatística, n.º 02/2025. Em linha. Lisboa: GEPAC, 2025. Disponível em: 

https://culturaportugal.gov.pt/media/15018/nota-estatistica-022025.pdf. [visualizado em 

2026.02.11]. 

Resumo: Esta nota estatística compila indicadores oficiais sobre o setor cultural em 

Portugal, incluindo dados relativos a emprego, número de entidades culturais, despesa 

pública e privada, e participação cultural. O documento permite caracterizar a dimensão 

económica e estrutural do setor cultural nacional, oferecendo enquadramento factual 

para a análise do papel que instrumentos como o mecenato cultural podem 

desempenhar no financiamento das atividades culturais. 

UNIÃO EUROPEIA. Parlamento Europeu. Encouraging private investment in the cultural 

sector. Em linha. Bruxelas: Directorate-General for Internal Policies, 2009. Disponível 

em: 

https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/documents/cult/dv/esstudyencou

rprivinv/esstudyencourprivinven.pdf. [visualizado em 2026.02.11]. 

Resumo: Este estudo examina instrumentos de política destinados a estimular o 

investimento privado no setor cultural europeu, incluindo regimes de mecenato, 

incentivos fiscais e mecanismos financeiros inovadores. O documento analisa 

https://philea.issuelab.org/resources/41959/41959.pdf
https://culturaportugal.gov.pt/media/15018/nota-estatistica-022025.pdf
https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/documents/cult/dv/esstudyencourprivinv/esstudyencourprivinven.pdf
https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/documents/cult/dv/esstudyencourprivinv/esstudyencourprivinven.pdf
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experiências de diferentes Estados-Membros e identifica fatores que favorecem ou 

dificultam a mobilização de financiamento privado para atividades culturais e 

patrimoniais. 

UNESCO. Re|shaping policies for creativity: addressing culture as a global public good. 

Em linha. Paris: UNESCO, 2022. Disponível em: 

https://www.unesco.org/creativity/sites/default/files/medias/fichiers/2023/01/380474eng

.pdf. [visualizado em 2026.02.11]. 

Resumo: Relatório global que analisa a evolução das políticas culturais e os desafios 

enfrentados pelo setor cultural e criativo, incluindo a sustentabilidade financeira das 

organizações culturais. O documento aborda a articulação entre financiamento público 

e privado e identifica tendências internacionais relevantes para o desenho de políticas 

que reforcem o apoio às artes e à cultura. 

https://www.unesco.org/creativity/sites/default/files/medias/fichiers/2023/01/380474eng.pdf
https://www.unesco.org/creativity/sites/default/files/medias/fichiers/2023/01/380474eng.pdf

